
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2067754 - DF (2023/0132648-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DIEGO JORGE TENÓRIO TAVARES - DF057361
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. AÇÃO COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE DE FRACIONAMENTO. RE 
1.309.081 (TEMA 1.142).
REPERCUSSÃO GERAL.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível que os honorários a serem fixados nos termos 
do art. 85, §§ 3º e 4º, II, do CPC/2015 sejam calculados com base no valor de cada execução 
individual ou se esses honorários devem ser calculados de forma concentrada, com base no valor 
global da condenação na ação coletiva.
2. De acordo com entendimento firmado pelo STF no RE 1.309.081 (Tema 1.142), não é lícita a 
execução com base no valor das execuções individuais, devendo os honorários sucumbenciais 
fixados em ação coletiva ser liquidados e executados como um crédito único e indivisível, sob 
pena de afronta ao § 8º do art. 100 da Constituição Federal.
3. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão agravada, 
proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento pacífico deste 
Tribunal
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA (EM 

CAUSA PRÓPRIA) - DF023360 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DIEGO JORGE TENÓRIO TAVARES  - DF057361 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que deu 

provimento ao Recurso Especial do ora agravado.

A parte agravante sustenta:

Primeiramente, essa decisão merece ser revista e melhor refletida, 
porque andou mal a decisão atacada ao equiparar a espécie ao tema de 
repercussão geral firmado no julgamento do RE 1.309.081. Isto porque é 
inaplicável ao caso vertente o Tema 1142/STF, o qual vedou a possibilidade de 
fracionamento dos honorários sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a 
Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada 
beneficiário substituído, porquanto o juízo onde tramita a ação coletiva já 
declinou da sua competência por decisão não impugnada pelo devedor, 
tratando-se, portanto, de matéria preclusa, incidindo, na espécie, o disposto no 
art. 507 do CPC, segundo o qual: “É vedado à parte discutir no curso do 
processo as questões já decididas a cujo respeito se operou a preclusão.”. Assim, 
deve-se garantir o direito da parte agravante de receber os devidos honorários 
advocatícios fixados na ação de conhecimento no cumprimento de sentença 
individual.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 308-310, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AÇÃO COLETIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE FRACIONAMENTO. RE 1.309.081 (TEMA 
1.142).
REPERCUSSÃO GERAL. 
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível que os honorários a serem 
fixados nos termos do art. 85, §§ 3º e 4º, II, do CPC/2015 sejam calculados com 
base no valor de cada execução individual ou se esses honorários devem ser 
calculados de forma concentrada, com base no valor global da condenação na 
ação coletiva.
2. De acordo com entendimento firmado pelo STF no RE 1.309.081 (Tema 
1.142), não é lícita a execução com base no valor das execuções individuais, 
devendo os honorários sucumbenciais fixados em ação coletiva ser liquidados e 
executados como um crédito único e indivisível, sob pena de afronta ao § 8º do 
art. 100 da Constituição Federal.
3. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 
com entendimento pacífico deste Tribunal
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 22.6.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Verifica-se que o acórdão recorrido não se encontra em 
consonância com o entendimento firmado por esta Corte Superior e pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 1.309.081 em Repercussão 
Geral (Tema 1.142), no sentido de que não é lícita a execução com base no 
valor das execuções individuais, devendo os honorários sucumbenciais fixados 
em ação coletiva ser liquidados e executados como um crédito único e 
indivisível, sob pena de afronta ao § 8º do art. 100 da Constituição Federal. 
(AgInt no REsp 1.934.202/DF, Rel. Ministro OG Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 22/10/2021; grifei).

Na mesma linha: REsp 1.985.725/DF, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 28.3.2022; REsp 1.966.272/DF, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.3.2022; e REsp 
1.926.358/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17.11.2021.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.067.754 / DF
Número Registro: 2023/0132648-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07124737320218070000 7124737320218070000

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DIEGO JORGE TENÓRIO TAVARES - DF057361
RECORRIDO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

DF023360

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - JORNADA DE TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DIEGO JORGE TENÓRIO TAVARES - DF057361

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 12 de setembro de 2023
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